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DISPENSA Nº 009/2024 

Forma Eletrônica 
 
 
Processo de Licitação: 048/2024 
 

Data do Processo: 19/03/2024 
 

Município de Cornélio Procópio-PR, torna público aos interessados, que fará realizar Dispensa de Licitação 
do tipo menor preço, por item com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021 e alterações posteriores, art. 7º, §3º do Decretos Municipais nº 1548/2023 e nº 1486/2021. 
O procedimento eletrônico será conduzido por Agente de Contratação designada pelo Decreto nº 2217 de 11 
de janeiro de 2024. 
 

 DISPENSA Nº 009/24 – FORMA ELETRÔNICA 
 PROCESSO Nº 048/24 
 CADASTRO DAS PROPOSTAS: Até 08h29m do dia 26de março de 2024 
 DISPUTA: A partir das 08h30m do 26 de março de 2024 
 LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
 “Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).” 
 

Integram este Termo de Dispensa: 
 

ANEXO 1 Documentos de Habilitação 
ANEXO 2 Modelo de Ficha Técnica 
ANEXO 3 Modelo de Proposta Readequada 
ANEXO 4  Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

1 – DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

1.1 – Trata-se de divulgação de locações de cadeiras e mesas bistrô parea futuras e e eventuais contratações 
através do Sistema Registro de Preços. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID 
VALOR 

MÁX 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 Locação de cadeiras bistrô de plástico 3.000 diária 3,00 9.000,00 
2 Jogo de mesa com 4 cadeiras -bistrô  2.000 diária 16,00 32.000,00 

VALOR MÁXIMO DO LOTE.................................................................................................. 41.000,00 
  

1.2– O critério de julgamento será de menor preço, por lote. 
 

1.2.1 – A formalização do Registro de Preços será efetivado SE for apurado valores menores que os estimados. 
 

1.2.1.1 – Caso esta dispensa reste deserta, fracassada ou de valor igual ao estimado, dar-se-á preferência aos 
cotantes da fase interna do processo. 
 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 – A contratação atenderá do Departamento de Administração, em futuras necessidades, tais como 
festividiades, reuniões e outros que se fizerem necessários. 
 

3 – DO PREÇO MÁXIMO 
 

3.1 – O preço total  apurado para a contratação é de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais). 
 

4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1 – As despesas serão reconhecidas com as dotações orçamentárias a serem definidas na ocasião das 
futuras solicitações. (3.3.90.39.00.00.00.00) 
 

5 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA – EXCLUSIVA PARA ME / EPP 
 

5.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica, 
disponível no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/ 
 

5.2 - Os fornecedores, exclusivamente microempresas empresas de pequeno porte deverão estar cadastrados 
na plataforma indicada acima para participar nesta dispensa eletrônica. 
 

5.3 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu epresentante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do      Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
 

5.4 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

a) Que não atendam às condições deste Termo de Dispensa e seus anexos; 
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b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
c) Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a  
b) fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto  
d) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) Empresas reunidas em Consórcio; e 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 

6- INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

6.1- O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
 

6.1.1 – O cadastro da proposta se fará através de FICHA TÉCNICA devidamente preenchida conforme modelo 
do ANEXO 2 deste Termo),  
 

6.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação deste Termo, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, as marcas dos produtos, 
quando for o caso, e o preço global, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

6.3 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 
de entrega das propostas. 
 

6.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a CONTRATADA. 
 

6.5– Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços; 
 

6.6- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.7- A apresentação da proposta / lance,  implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o item 1 deste TERMO DE DISPENSA, assumindo o proponente 
o compromisso fornecer o objeto. 
 

7- FASE DE LANCES 
 

7.1- A disputa se fará no modo ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será 
encerrada por prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois 
minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01m00s (um 
minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese 
de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s 
do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em 
mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a 
partir do “Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente. 
 

7.2 - O Agente de Contratação acionará o comando de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 
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7.2.1- Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação,  
a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, 
o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 
 

7.3 - Assim que a etapa de lances for finalizada a Agente de Contratação analisará possível aplicabilidade da 
Regionalidade conforme estabelece aplicaçãoe o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 
44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, 
conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital. 
 

7.4- O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances. 
 

7.5– A Agente de Contratação analisará aplicabilidade da regionalidade que se fará da seguinte forma: 
 

7.5.1-  Será aplicado o Art. 47 e em especial o §3º do Art. 48 da Lei Complementar nº147/14, tendo em vista 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional e ampliação da eficiência 
das políticas públicas.  
 

7.5.1.1– Entende-se por âmbito regional, os municípios integrantes do norte pioneiro (AMUNOP). 
 

7.5.2– Para aplicação do disposto no subitem anterior, dar-se-á preferência primeiramente às empresas locais, 
independentemente da classificação dentro dos 10% e na sua ausência, às integrantes da AMUNOP. 
 

8- HABILITAÇÃO 
 

8.1 – Declarado vencedor, será analisada a documentação de habilitação anexada na plataforma e listadas 
no ANEXO 1 que integra este Termo. 
 

8.2- Somente serão analisados os documentos de habilitação da participante com a proposta mais bem 
classificada. 
 

9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

9.1 – Serão registrados os preços unitários do participante vencedor, observando-se o critério de menor 
preço. 
 

9.2 – Os preços registrados poderão ser atualizados em conformidade com a realidade de mercado, 
conforme previsto no Decreto nº 1486/23. 
 

9.3 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual perídio, dês que comprovada a vantajosidade. (Art. 
71, § 1º, Decreto Municipal nº1486/23) 
 

9.4 – A empresa VENCEDORA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, quando deverá comparecer ao Departamento de Licitação, andar térreo 
do Paço Municipal, localizado na Avenida Minas Gerais, nº 301 ou, no caso de empresas de outras 
localidades, será encaminhado via correio eletrônico, arquivo em PDF, sendo devolvido no mesmo email 
assinado eletronicamente, em até 24 (vinte e quatro) horas. 
 

9.5 - A recusa injustificada dos convocados em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido no presente 
instrumento, os sujeitará à aplicação das penalidades previstas no item 22 deste Edital.  
 

9.6 - No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, o proponente VENCEDOR deverá apresentar 
documento comprobatório de ser pessoa indicada como assinante na Ata de Registro de Preços. O 
assinante será o indicado na proposta de preço. 
 

9.7 - A assinatura da Ata estará condicionada à comprovação da regularidade da situação do 
PROPONENTE VENCEDOR, junto às Receitas Federal, Estaduais e Municipais, CRF- FGTS e CNDT. 
 

9.8 - Não mais sendo possível a aquisição do objeto da empresa cujos preços foram registrados em Ata, a 
aquisição poderá ser efetuada, a critério da administração, com os demais participantes do certame, 
obedecidas a ordem de classificação e habilitação, através de formalização Ata de Registro de Preços.  
 

9.9 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no art. 78, 
Decreto Municipal nº 1486/23. 
 

9.10 - Este Edital e seus Anexos integrarão a Ata de Registro de Preços, independente de transcrição e não 
obriga o Município a adquirir o objeto. (art. 73, Decreto Municipal nº 1483/23). 
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10 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO E PRAZO DE ENTREGA, FISCALIZAÇÃO GESTÃO DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

10.1 – A Comissão de Contração emitirá SF – Solicitação de Fornecimento para procedimentos de Empenho 
pelo Departamento de Contabilidade os quais serão enviados ao Contratado.  
 

10.2- A prestação de serviços será solicitada com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 
 

10.3- As despesas dos deslocamentos de fornecimento e retirada são de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

10.4 - Exercerá a função de fiscal da execução a servidora Elizangela Pitoli e o gestor será o servudor Vanildo 
Sotero. 
 

11 -  DO PAGAMENTO 
 

11.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica 
devidamente atestada pelo fiscal da execução, através de crédito em conta corrente.  
 

11.1.1 – A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data do aceite da Nota Fiscal, 
obedecidas às exigências ali expressas. 
 

11.2 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
 

11.3 – O faturamento deverá ser emitido para MUNICÍPIO CORNÉLIO PROPCÓPIO – CNPJ. 
76.331.941/0001-70, Av. Minas Gerais, 301,  Centro, Cornélio Procópio-PR. 
 

11.3.1- A NOTA FISCAL DEVERÁ ATENDER A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2145 DE 26/06/2023 DA 
RECEITA FEDERAL. (a ausência implicará em devolução da Nota fiscal para correção) 
 

11.4-  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Cornélio Procópio. 
 

11.4 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 

I = (TX / 100) / 365  
EM = I x N x VP 
 

Onde:  I = Índice de atualização financeira;  
 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios;  
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento. 
 

12 – DAS FRAUDES E DA CORRUPÇÃO 
 

12.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 

12.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 
 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
 

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
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e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 

13-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

13.1- Será disponibilizada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

17.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
 

13.4- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 

13.5- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

13.6- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.7- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 

13.8- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 

13.9- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 

13.10- O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados 
no Portal www.novobbmnet.com.br .  
 

13.11- Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 
disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 

13.12- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

13.13- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereços eletrônicos: www.cornélioprocopio.pr.gov.br , www.novobbmnet.com.br 

 

13.14 - Os casos omissos serão decididos pela Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 
 

13.15- O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Cornélio Procópio. 
 

Cornélio Procópio, 19 de março de 2024. 
 
 
 

MEURY NAOMI MATUDA MARQUES 
Agente de Contratação 
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             ANEXO 1 
             DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  PARA  HABILITAÇÃO 

             (anexar na plataforma até o horário limite de cadastro de proposta) 
 
 
1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
1.1 – Certidão da Junta Comercial expedida a menos de 120 (cento e vinte) da data da sessão virtual; ou; 
 
1.2 - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
1.4 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
2.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
2.1.1 - Para aceitação do cartão de CNPJ, dentre as atividades listadas deverá constar atividade 
compatível com o objeto que se pretende contratar, sob pena de inabilitação. 
 
2.2 - Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;. 
 
2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de CNDT - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa. 
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ANEXO 2 
MODELO DE FICHA TÉCNICA 

 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

Especificação: 

Valor do lote: 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme mínimo estabelecido no edital): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que 
nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006. 
(caso enquadre). 

Data: 

 
 
POR FORÇA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE SOB 
QUALQUER FORMA.  
 
O vencedor, deverá anexar os documentos de habilitação depois da “aceitabilidade da proposta” 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página 8 de 12 

 

 
DISPENSA Nº 009/2024 

Forma Eletrônica 
 
 
Processo de Licitação: 048/2024 
 

Data do Processo: 19/03/2024 
 

 
ANEXO 3 

MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 
(a ser anexada depois da disputa) 

 
 
Ao Município de Cornélio Procópio-PR. 
 
Prezados Senhores, 
 
Ref.: DISPENSA Nº 009/24– FORMA ELETRÔNICA -  
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo relacionados, devidamente adequados à 
fase de lances ocorrida na plataforma eletrônica. 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
 RAZÃO SOCIAL: 
 CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE E CARGO: 
 CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
 ENDEREÇO E TELEFONE: 
 E-MAIL: 
 AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 
 
2– DO OBJETO E PREÇOS  
 
2.1 – Descrição detalhada do objeto. 
 
2.2 – Apresentar preços unitários e totais e global, em algarismos com no máximo 2 (duas) casas decimais, 
conforme oferta final na disputa de preços. 
 
3 -  VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
4 - DECLARAÇÃO: Declaração/Declaramos que o preço proposto contempla todas as despesas 
necessárias para o fornecimento do bem, tais como os encargos obrigações sociais, impostos, taxas, fretes, 
referente ao fornecimento do objeto deste edital. 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 

 
______________assinatura______________________ 

Nome do responsável legal da empresa 
RG._____________________ 
CPF.____________________ 

 
 
 
 
 
 
OBS: Papel Timbrado, carimbo do  CNPJ. 
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ANEXO  4 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos __ dias __ do mês de ________ de 2024, na Prefeitura de Cornélio Procópio – Pr., situada na Avenida 
Minas Gerais, nº 301, Centro, Cornélio Procópio-PR, o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito Municipal, 
nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, Decreto Municipal nº 1486/23 e conforme a classificação da 
proposta apresentada no Dispensa nº 009/2024– Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os preços para 
contratação do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes termos. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de locação de cadeiras e mesas bistrô para futuras 
contratações através do Sistema Registro de Preços. 
 

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da Administração. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

2.1- As despesas decorrentes das contratações serão reconhecidas contabilmente com as dotações 
orçamentárias a serem indicadas na SF- Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação. 
3.3.90.39.00.00.00.00. 
 

2.2 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 

3.1 - Os preços dos objetos a serem contratados são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa 
vencedora do certame que lhe deu origem. 
 

3.2 - O MUNICÍPIO monitorará os preços, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços 
registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve os custos dos produtos registrados. 
 

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
 

3.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento fundamentado e 
apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 
fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado.  
 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados 
os quantitativos durante a vigência o mesmo estará automaticamente cancelado. 

 

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornélio Procópio não será 
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR 
 

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, adjudicados no Pregão de origem, na forma e condições  
determinadas pelo Município. 
 

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por 
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
 

5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto 
da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 
 

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por 
erro relativo à execução do objeto.  
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5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa 
de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 
 

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 
 

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 
 

5.8 - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente responsável 
pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que causem danos 
temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe facultado o direito de 
regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as obrigações ora assumida com o 
Contratante. 
 

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, não eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil 
e criminal garantida o direito de ampla defesa e contraditório.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO  
 

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos de 
acordo com a cláusula oitava. 
 

6.2 - Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando os pagamentos que se fizerem necessários.  
 

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 
 

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade.  
 

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes ou 
suspensão de fornecimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

7.1 - O objeto do Registro de Preços será solicitado de forma eventual com pelo menos 48 (quarenta) e oito 
horas de antecedência através de SF-Solicitação de Fornecimento, expedida pelo Departamento de 
Compras. 
 

7.2 – O local de entrega será definido na ocasião da solicitação. 
  

7.3 – As despesas dos deslocamentos de entrega e retirada ficam a cargo do FORNECEDOR. 
 

7.4 – Os objetos deverão estar limpos e em perfeitas condições de uso. Em caso de avarias, inclusive 
durante o uso, serão absorvidas pelo FORNECEDOR.  
 

7.6 –  Para pagamento, o FORNECEDOR emitirá Nota Fiscal descritiva, constando nº da SF-Solicitação de 
Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND de Tributos 
Federais, Municipais e CRF do FGTS. 
 

7.6.1 – A Nota Fiscal será emitida para: MUNICIPIO CORNÉLIO PROCÓPIO, CNPJ. 76.331.941/0001/70, 
Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procópio-PR, CEP. 86.300-000, ou conforme orientação na SF-Solicitação 
de Fornecimento. 
 

7.7 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao atendimento 
das exigências contidas neste edital. 
 

7.8 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data do aceite da Nota Fiscal. 
 

7.9 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
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contribuições, conforme legislação em vigor. 
 

7.10 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Cornélio Procópio. 
 

7.11 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser acrescido 
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 

I = (TX / 100) / 365  
EM = I x N x VP 
 

Onde:  I = Índice de atualização financeira;  
 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios;  
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E  FISCALIZAÇÃO 
 

8.1– O gestor do Registro de Preços é o Sr. Vanildo Sotero  ou quem pelo Executivo for designado, sendo 
que exercerá conjunto de medidas, técnicas, procedimentos e controles com vistas à administração correta 
e eficaz de todos os aspectos que compreendem a contratação. 
 

8.2– Será responsável pela fiscalização do Registro de Preços a servidora Elizangela Pitoli ou quem pelo 
Executivo fordesignado, para acompanhar a correta execução do contrato. A elas cabe anotar em registro 
próprio as ocorrências, propondo correções, e possíveis aplicação de penalidades ou relatar aos seus 
superiores quanto às medidas a serem tomadas não forem de sua competência. 

 

8.2.1- O ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
deste instrumento. 
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO 
 

9.1 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no Decreto 
Municipal nº 1486/23. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1 – O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais  
e responsabilidades civil e criminal: 

a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto, 
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea “a” e “b” item 
11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea “c”, garantido a licitante o contraditório e a 
ampla defesa. 

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do 
contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão 
ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
Administração pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 
 

f) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 

g) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
 

h) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
 

i) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
 

j) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
 

12.1 - A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará a cargo 
da Administração no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
, 

13.1 – Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório – Dispensa nº 009/2024, bem como a 
proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor, constando os preços de fechamento da operação e a 
documentação de habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 
independentemente de estarem anexos. 
 

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a esta 
Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora celebrada. 
 

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente.  
 

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor/prestador pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente. 

 

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização da presente Ata.  
 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. ESTIM. UNID. VALOR UNIT. 

----- ------------------- ------------- ---- -------- 

 
MUNICIPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO                                                       EMPRESA 
         Amin José Hannouche                                                                     Representante Legal         
                


